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 COFINS CUMULATIVA. ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
 As entidades de fins não lucrativos, que exerçam atividades mercantis, cujos eventuais resultados positivos revertam em seu favor, não se encontram sujeitas ao recolhimento da Cofins.
 Recurso Especial do Contribuinte Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso do sujeito passivo, nos termos do voto do relator.
 
 (assinado digitalmente)
 Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente. 
 
 (assinado digitalmente)
 Gilson Macedo Rosenburg Filho - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Alberto Freitas Barreto, Henrique Pinheiro Torres, Rodrigo da Costa Possas, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Maria Teresa Martinez Lopes, Tatiana Midori Migiyama, Vanessa Marini Cecconello, Érika Costa Camargos Autran e Demes Brito.
  Inicio o relatório, transcrevendo o que foi relatado no Acórdão nº 05-24.225, de 24/11/2008, proferido pela 3ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campinas (DRJ/CPS):
'Trata-se de impugnação a exigência fiscal relativa à Contribuição para Financiamento da Seguridade Social � Cofins, formalizada no auto de infração de fls. 04/20. O feito, referente a fatos geradores ocorridos nos anos de 2000 a 2004, constituiu crédito tributário no total de R$ 919.137,82, somados o principal, multa de ofício e juros de mora.
No TERMO DE VERIFICAÇÃO E CONSTATAÇÃO FISCAL de fls. 429/432, a autoridade inicialmente qualifica a entidade autuada informando que:
[...]
2 - A fiscalizada é sociedade civil beneficente, de assistência social na área da saúde, com ênfase ao atendimento a pacientes do SUS (...) reconhecida de utilidade pública federal (...), de utilidade pública estadual (...), e de utilidade pública municipal (...).
3 - Entregou regularmente as Declarações de Informações Econômico- Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) relativas aos exercícios financeiros de 2001 a 2005, anos-calendário 2000 a 2004 (.), sendo imune do Imposto sobre a Renda da pessoa jurídica (IRPJ) e, por extensão (¢1° do artigo 15 da Lei n° 9.532, de 1997) da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e contribui para o Programa de Integração Social (PIS) sobre afolha de salários.
Depois de detalhar o desenvolvimento da fiscalização, a autoridade autuante aponta a irregularidade apurada:
7 - Da análise das contas representativas de receitas da entidade, através dos livros Razões Analíticos, verificamos que parte das receitas não pertence à atividade própria da mesma, conforme o rol do quadro abaixo:
CONTA
DESCRIÇÃO

410300014046
Receitas de aluguéis

410300024047
Rendas de juros e títulos

410300044049
Rendas diversas patrimoniais rodoviárias

410500014055
Rendas eventuais diversas

410500034057
Descontos ativos


8 - Sobre estas receitas, pela sua natureza, deveria ter sido recolhida a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), por não estarem albergadas pelo manto da isenção, que alcança tão somente as receitas das atividades próprias da fiscalizada, conforme legislação de regência. Oportuno lembrar neste tópico que foi feita uma triagem na conta (410500014055 � rendas eventuais diversas), para dela extrair tão-somente as receitas que não pertencem às atividades próprias da fiscalizada.
9- A propósito do tema, a Secretaria da Receita Federal, no Manual de Perguntas e Respostas do Ano-calendário de 2004, assim se pronunciou na pergunta n° 853:
853 � Relativamente à isenção da Cofins para as entidades elencadas no art. 13 da MP n° 2.158-35, de 2001, qual a abrangência das receitas relativas às 'atividades próprias' a que se refere o art. 14, X, do mesmo diploma legal?
Entendem-se como atividades próprias aquelas que não ultrapassam a órbita dos objetivos sociais das respectivas entidades. Estas normalmente alcançam as receitas auferidas que são típicas das entidades sem fins lucrativos, tais como: doações, contribuições, inclusive a sindical e a assistencial, mensalidades e anuidades recebidas de profissionais inscritos, de associados, de mantenedores e de colaboradores, sem caráter contraprestacional direto, destinadas ao custeio e manutenção daquelas entidades e à execução de seus objetivos estatutários.
A isenção não alcança as receitas que são próprias de atividades de natureza econômico-financeira ou empresarial. Por isso, não estão isentas da Cofins, por exemplo, as receitas auferidas com exploração de estacionamento de veículos; aluguel de imóveis; sorteio e exploração do jogo de bingo; comissões sobre prêmios de seguros; prestação de serviços e/ou venda de mercadoria, mesmo que exclusivamente para associados; aluguel ou taxa cobrada pela utilização de salões, auditórios, quadras, piscinas, campos esportivos, dependências e instalações; venda de ingressos para eventos promovidos pelas entidades; e receitas financeiras. (Lei n° 9.718, de 1998, arts. 2o e 3o; MP n° 2.158-35, de 2001, arts. 13, e 14, X; e PN CST n° 5, de 1992).
10 - Como se observa, as receitas elencadas no item 7 retro, não estão abrangidas pela isenção. Por isso será procedido o lançamento "ex officio" para exigência da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COF1NS) [...]
Cientificada da exigência em 23/08/2005, em 22/09/2005 a autuada interpôs a impugnação de fls. 294/308 em que alega o que segue:
1. não se discute nos autos a condição de sociedade civil beneficente de assistência social da impugnante;
2. o reconhecimento da imunidade da fiscalizada pela autoridade fiscal, ao menos com relação ao IRPJ é prova cabal e pressupõe que a Impugnante aplica integralmente no Pais os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais, e não distribui qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas a qualquer titulo;
3. na data da ciência do auto de infração, já teria expirado o direito de a Fazenda Pública constituir parte do crédito tributário, referente aos meses de competência de janeiro a agosto de 2000, tendo em vista o transcurso do prazo de cinco anos contados dos fatos geradores, nos termos do art. 150, §4° do Código Tributário Nacional;
4. nos termos do art. 195, §7° da Constituição Federal a entidade está sob o abrigo da imunidade tributária em relação à Cofins; nesse contexto, lei ordinária ou medida provisória não poderiam regular o gozo da imunidade; do conflito entre a Constituição Federal e a lei ordinária ou medida provisória, a primeira sempre deverá prevalecer, devendo ser julgado improcedente o auto de infração;
5. o autor do feito fundamentou o auto em premissa falsa, ao anotar que parte das receitas da autuada não corresponderia à atividade própria, eis que o que importa, não é a origem dos recursos, mas a sua destinação; desse modo, com base em doutrina e jurisprudência combate as assertivas da fiscalização ao classificar as receitas de aluguéis, as rendas de juros e títulos e rendas patrimoniais vinculadas à exploração do Terminal Rodoviário de Campinas como atividades financeira ou econômico empresarial;
6. a Suprema Corte, na ADIN 1.802, suspendeu a eficácia e vigência e aplicabilidade do §1° do art. 12 da Lei n°9.532/97 que afasta da imunidade das instituições de assistência social sobre imposto incidente sobre rendimentos auferidos em aplicação financeira; nesse contexto, fica comprometido o ato administrativo do lançamento, na medida em que o autuante faz referência ao citado dispositivo no auto de infração, que trata de contribuição e não de imposto;
7. sentença proferida nos autos do Mandado de Segurança n° 95.0607728-2 impetrado contra autoridade do INSS e autoridade da Procuradoria do INSS em Campinas reconhece que a impugnante teria observado as condições para a qualificação como entidade de fins filantrópicos, tendo em vista o preenchimento das condições expressas no art. 55 da Lei 8.212, de 1991;
8. o §4° do artigo 55 da Lei n° 8.212/91, que dispõe que o Instituto Nacional do Seguro Social cancelará a isenção se verificado o descumprimento das disposições do referido artigo, o qual foi acrescentado pela Lei n° 9.732/98, está com sua eficácia suspensa por força de medida liminar concedida pelo Colendo Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Constitucionalidade (ADIN) n° 2.028-5[.. I ;
9. a condição da impugnante como entidade filantrópica sem fins lucrativos também teria sido reconhecida pelo Tribunal de Justiça do Paraná no âmbito de Apelação Cível interposta pela autuada contra o Estado do Paraná;
10. a atividade própria da impugnante, estatutariamente, é a prestação de assistência, sendo os recursos do Terminal Rodoviário concedidos por lei municipal vinculada ao estatuto e ao cumprimento da finalidade; os recursos do terminal não deixam de ser doações, eis que o poder público exige a contrapartida do atendimento à saúde e gratuito; a concessão da exploração do Terminal Rodoviário, efetuada na forma de filial, é fonte de renda; logo, impertinente a alegação de que tal atividade não se enquadra como assistência social;
11. ainda que a autuada não fosse beneficiada pela imunidade insculpida no art. 195, §7° da Constituição Federal, goza de isenção preconizada pela Medida Provisória n° 2.158-35/2001, relativamente à sua fonte de renda, devendo o Auto de Infração ser julgado improcedente.
12. há vícios no auto de infração que o tornam nulo: o procedimento fiscal resulta de denúncia e representação de outro órgão, formulada em procedimento administrativo suspenso por força de recurso administrativo, consoante documentos exibidos ao auditor; houve desrespeito ao princípio da ampla defesa preconizado pelo inciso LV do art. 5° da Constituição Federal, já que não consta discriminação e caracterização do valor de cada receita tida por tributável, tendo sido englobado todos os valores.'
A DRJ/CPS julgou improcedente a impugnação em decisão, cuja ementa ficou assim redigida:
"Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Período de apuração: 01/01/2000 a 31/12/2004
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRAZO DECADENCIAL. LANÇAMENTO DE OFÍCIO.
Afastado, por inconstitucional, o prazo de dez anos para o lançamento das contribuições destinadas à Seguridade Social, a contagem do prazo decadencial rege-se pelo disposto no Código Tributário Nacional. Na hipótese em que não há recolhimento, o prazo decadencial de cinco anos conta-se a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido realizado.
ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. ATIVIDADES PRÓPRIAS. Após a edição da Lei n° 9.718, de 1998, a Cofins incide sobre as receitas não decorrentes das atividades próprias das entidades beneficentes de assistência social.
CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE. O controle de constitucionalidade da legislação que fundamenta o lançamento é de competência exclusiva do Poder Judiciário e, no sistema difuso, centrado em última instância revisional no STF.Contra a decisão, foi apresentado recurso voluntário, por meio do qual, a contribuinte repetiu os argumentos trazidos na peça de impugnação."
Contra esta decisão, a contribuinte apresentou recurso voluntário, cujas alegações foram assim resumidas no acórdão 3202-000.394, de 21/11/2001, ora recorrido:
a. Preliminarmente, tanto a autoridade fiscal que procedeu ao lançamento do crédito tributário ora guerreado, quanto a DRJ/Campinas reconheceram, expressamente, que a Recorrente é entidade que goza de imunidade tributária;
b. No que tange ao mérito, a Recorrente reitera sua imunidade, na medida em que se trata de entidade voltada à assistência social, nos exatos termos dos artigos 6º, 203 e 204 da Constituição Federal de 1988 (�CF/88�); c. Nos termos do art. 195, §7° da Constituição Federal, a entidade está sob o abrigo da imunidade tributária em relação à COFINS; nesse contexto, lei ordinária ou medida provisória não poderiam regular o gozo da imunidade; do conflito entre a Constituição Federal e a lei ordinária ou medida provisória, a primeira sempre deverá prevalecer, devendo ser julgado improcedente o auto de infração;
d. Na linha de entendimento do Supremo Tribunal Federal (�STF�), quando do julgamento do RE n° 146.1339/ SP, ficou pacificado que as contribuições sociais, como é o caso da COFINS, tem natureza tributária havendo, de tal sorte, a extensão da imunidade tributária constitucionalmente concedida às instituições de assistência social a estas exações tributárias;
e. O STF, em caráter liminar, suspendeu a eficácia do inciso III, do artigo 55 da Lei n° 8.212/91, com a redação dada pelo artigo 1º da Lei n° 9.732/98, sob o entendimento de que a entidade beneficente é conceito que abrange, além de instituições de assistência social, entidades de saúde e educação para fins de beneficentes;
f. A Recorrente é entidade imune, nos termos do artigo 195, parágrafo 7º, da CF/88, na medida em que cumpre todos os requisitos do artigo 14 do Código Tributário Nacional (�CTN�) para ser reconhecida como entidade imune às contribuições sociais da COFINS;
g. A Recorrente já possui decisão judicial favorável reconhecendo que é entidade imune, nos termos do artigo 195, parágrafo 7º da CF/88, conforme decisão proferida nos autos do Mandado de Segurança n° 96.06.0772282;
h. A imunidade é outorga constitucional, devendo ser aplicada como determina a CF/88, não podendo ser condicionada de forma restritiva, conforme entendimento da DRJ/Campinas, que embora tenha reconhecido a Recorrente como entidade imune, negou sua aplicação para as receitas advindas de outras atividades;
i. Os valores de COFINS lançados referentes ao período entre janeiro de 2000 até julho de 2000 já teriam sido extintos pela decadência, na medida em que se trata de tributo sujeito a lançamento por homologação, devendo-se observar o prazo previsto no parágrafo 4º, do artigo 150, do CTN, ou seja, 5 (cinco) anos contados a partir da data da ocorrência do fato gerador."
O Colegiado do CARF negou provimento ao recurso voluntário. A ementa da decisão é a seguinte:
"Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Período de apuração: 01/01/2000 a 31/12/2004
 DECADÊNCIA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 62A DO REGIMENTO INTERNO DO CARF.
Nos termos do artigo 62A do Regimento Interno do CARF, as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543B e 543C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
No presente caso, o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento realizado na sistemática do artigo 543C do Código de Processo Civil, entendeu que o prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos termos do inciso I do artigo 173 do CTN, e não de acordo com o § 4º do artigo 150, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito.
CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA CARF Nº 2.
O controle de constitucionalidade da legislação que fundamenta o lançamento é de competência exclusiva do Poder Judiciário, não podendo ser objeto de pronunciado pelo CARF.
Ademais, o dispositivo legal que o Contribuinte alega padecer por vício de inconstitucionalidade, qual seja o artigo 55 da Lei nº 8.212/91, nos termos da redação dada pelo artigo 1º da Lei nº 9.732/98, foi revogada pelo artigo 44 da Lei nº 12.101/99.
ENTIDADES BENEFICENTES. INCIDÊNCIA. RECEITAS DE ATIVIDADES NÃO PRÓPRIAS.
As entidades beneficentes de assistência social estão isentas da Cofins apenas em relação às receitas decorrentes de atividades próprias, nos termos do que dispõe a Lei 9.718 de 1998."
Contra a decisão, a contribuinte interpôs recurso especial de divergência, sustentando que: i) a decisão recorrida deixou de reproduzir decisão do pleno do STF, em julgamento de Recurso Extraordinário sob a sistemática da repercussão geral, que declarou a inconstitucionalidade do art. 3º, §1º, da Lei nº 9.718, de 1998; ii) a imunidade das entidades beneficentes não pode ser limitada, devendo abranger também as receitas decorrentes de atividades não próprias.
O recurso especial foi admitido apenas em relação à matéria da imunidade, por meio do Despacho nº 3200-153, de 13/12/2012.
A Procuradoria da Fazenda Nacional apresentou contrarrazões defendendo a decisão atacada.
É o relatório.

 Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho, Relator
A matéria em relação a qual foi reconhecida a divergência jurisprudencial resume-se à questão da incidência da Cofins sobre receitas de entidade beneficente de assistência social, à luz da imunidade (isenção constitucional).
1. Razões do lançamento.
A exigência de crédito tributário discutida nestes autos está fundamentada, entre outros, no art. 3º da Lei nº 9.718, de 1998, e no art. 12, §1º, da Lei nº 9.718, de 1998.
A contribuinte não havia submetido à tributação pela Cofins as seguintes receitas: receitas de aluguéis, rendas de juros e títulos, rendas diversas patrimoniais rodoviárias, rendas eventuais diversas e descontos ativos. Quanto à conta "rendas eventuais diversas", a fiscalização afirma que fez uma triagem na conta, para dela extrair tão-somente as receitas que não pertenciam às atividades próprias da contribuinte.
Eis o enquadramento legal, extraído do auto de infração, fl. 1.050 do e-processo. 
"Art. 1º da Lei Complementar n° 70/91; arts. 2°, 3° e 8°, da Lei n° 9.718/98, com as alterações da Medida Provisória n° 1.807/99 e reedições, com as alterações da Medida Provisória n° 1.858/99 e reedições; artigos 13 e 14, X, da MP n° 2.158/2001-35; art. 12, §1° da Lei n° 9.532/97; arts. 2°, inciso II e parágrafo único, 3°, 10, 22 e 51 do Decreto n° 4.524/02."
Veja-se como dispõem estas leis:
Lei Complementar nº 70, de 30/12/1991:
"Art. 1° Sem prejuízo da cobrança das contribuições para o Programa de Integração Social (PIS) e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep), fica instituída contribuição social para financiamento da Seguridade Social, nos termos do inciso I do art. 195 da Constituição Federal, devida pelas pessoas jurídicas inclusive as a elas equiparadas pela legislação do imposto de renda, destinadas exclusivamente às despesas com atividades-fins das áreas de saúde, previdência e assistência social."
Lei nº 9.718, de 27/11/1998 (redação da época do auto de infração) :
Art. 2° As contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS, devidas pelas pessoas jurídicas de direito privado, serão calculadas com base no seu faturamento, observadas a legislação vigente e as alterações introduzidas por esta Lei. (Vide Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)
Art. 3º O faturamento a que se refere o artigo anterior corresponde à receita bruta da pessoa jurídica. (Vide Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001)
§1º Entende-se por receita bruta a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada para as receitas.
(...)"
Art. 8° Fica elevada para três por cento a alíquota da COFINS.
Lei nº 9.532, de 10/12/1997:
�Art. 12. Para efeito do disposto no art. 150, inciso VI, alínea "c", da Constituição, considera-se imune a instituição de educação ou de assistência social que preste os serviços para os quais houver sido instituída e os coloque à disposição da população em geral, em caráter complementar às atividades do Estado, sem fins lucrativos.
§ 1º Não estão abrangidos pela imunidade os rendimentos e ganhos de capital auferidos em aplicações financeiras de renda fixa ou de renda variável.
(...)"
MP nº 2.158-35, de 24/08/2001:
�Art. 13. A contribuição para o PIS/PASEP será determinada com base na folha de salários, à alíquota de um por cento, pelas seguintes entidades:
I - templos de qualquer culto;
II - partidos políticos;
III - instituições de educação e de assistência social a que se refere o art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997;
(...)
Art. 14. Em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de fevereiro de 1999, são isentas da COFINS as receitas:
(...)
X - relativas às atividades próprias das entidades a que se refere o art. 13.
(...)�
Em resumo: segundo a fiscalização, com base na legislação acima, as receitas que não fossem decorrentes de atividades próprias da pessoa jurídica deveriam ser tributadas pela Cofins.
O atendimento às demais exigências para a fruição da isenção constitucional não foi posto em dúvida pela fiscalização, que assim se manifestou no Termo de Verificação Fiscal, fl. 1064 do e-processo:
"2 - A fiscalizada é sociedade civil beneficente, de assistência social na área da saúde, com ênfase ao atendimento a pacientes do SUS (Sistema Único de Saúde) reconhecida de utilidade pública federal pelo Decreto rt° 46.140, de 04 de junho de 1959, de utilidade pública estadual pela Lei n° 165, de 29 de outubro de 1973 e de utilidade pública municipal através da Lei n° 1.622, de 19 de outubro de 1956.
3 - Entregou regularmente as Declarações de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) relativas aos exercícios financeiros de 2001 a 2005, anos-calendário 2000 a 2004, processadas respectivamente sob os n`'s 0132881, 0116705, 0066540, 0072519 (AC 2000 a 2003), sendo imune do Imposto sobre a Renda da pessoa jurídica (IRPJ) e, por extensão (§ 1° do artigo 15 da Lei n° 9.532, de 1997) da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e, contribui para o Programa de Integração Social (PIS) sobre a folha de salários."
A recorrente afirma que as receitas objeto do auto de infração não podem ser tributadas pela Cofins, por força da imunidade aplicável a entidades beneficentes de assistência social.
Dois são os argumentos que sustentam o interesse da contribuinte, a saber:
1) Foi reconhecida pela fiscalização a imunidade em relação ao IRPJ e à CSLL, sendo implícita a extensão à Cofins;
2) A qualificação da receitas como "receitas de atividades próprias" deve se basear na sua finalidade e não na sua origem, de modo que, se as receitas forem utilizadas para a consecução das atividades de assistência social estará configurado que são receitas de atividades próprias.
Delimitada a lide, passo ao julgamento.
A Constituição Federal de 1988 disciplina a limitação ao poder de tributar:
Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
(...) 
VI - instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;
b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei; 
(...)
§3º As vedações do inciso VI, "a", e do parágrafo anterior não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços, relacionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel.
§4º As vedações expressas no inciso VI, alíneas "b" e "c", compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas.
(...)"
�Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:
I) do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:
a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;
b) a receita ou o faturamento;
c) o lucro.
(...)
§7º São isentas de contribuições para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei.
(...)�
Pela interpretação literal dos artigos supra, somente as entidades beneficentes de assistência que atendam às exigências de lei podem usufruir da imunidade para impostos, prevista no art. 150, VI, "c", da CF/1988, e da isenção constitucional para contribuições sociais, prevista no art. 195 da CF/1988.
O art. 150, inciso VI, da CF/1988, dispõe especificamente sobre impostos, logo, esta imunidade não se aplica no presente caso, em que se discute a incidência de contribuição social.
O art. 195 da CF/1988 trata de contribuições sociais, logo, há que se interpretar a norma de incidência da Cofins, à luz desta isenção constitucional.
Uma vez que o art. 14, X, da MP nº 2.158-35, de 2001, transcrito na seção precedente deste voto, norma que estabelece que estão isentas da Cofins apenas as receitas de atividades próprias, aplica-se à Cofins, mas não se aplica aos tributos incidentes sobre o lucro, IRPJ e CSLL, não procede o argumento de que o fato de se ter reconhecido que a contribuinte faz jus à imunidade do IRPJ e da CSLL é suficiente para o reconhecimento também da isenção constitucional da Cofins.
Assim como não procede alegação de que a imunidade não pode ser limitada, porque a própria carta magna, no art. 150, VI, "c", e no art. 195, §7º, estabelece que a não-incidência dos impostos e das contribuições social está condicionada ao atendimento de requisitos estabelecidos em lei.
Afastar a aplicação da MP nº 2.158-35, de 2001, sob o argumento de que extrapolou os limites constitucionais, ao condicionar a isenção constitucional da Cofins às receitas relativas às atividades próprias da entidade, ou seja, sob o argumento de sua inconstitucionalidade, afrontaria o art. 62 do Anexo II do RICARF, de 2015, e a Súmula CARF nº 2, cujo enunciado é o seguinte:
"Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária."
O segundo ponto a ser enfrentado diz respeito a qualificação da receita como "receitas de atividades próprias". 
A Autoridade Fiscal lavrou o auto de infração por entender que as receitas decorrentes de aluguéis, rendas de juros e títulos, rendas diversas patrimoniais rodoviárias, rendas eventuais diversas e descontos ativos, não são receitas próprias de hospitais. Pela linha adotada pela fiscalização, o que importa é a origem dos recursos e não sua destinação.
Na minha visão essa tese só pode ser aplicada quando suspensa a imunidade ou a isenção condicionada pelo descumprimento dos requisitos impostos pela Legislação vigente, fato que não aconteceu neste processo.
Cravada essa premissa, reproduzo voto da lavra do ex-conselheiro Fernando Luiz da Gama Lobo D'Eça que tratou do assunto no Acórdão nº 3402-002.552, de 12 de novembro de 2014, o qual subscrevi e que espelha meu entendimento, verbis:
 (...)
as associações civis que prestem os serviços para os quais houverem sido instituídas e os coloquem à disposição do grupo de pessoas a que se destinam, sem fins lucrativos�, assim consideradas as que não apresentem superávit em suas contas ou, caso o apresente em determinado exercício, destinem �referido resultado, integralmente, à manutenção e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais� e desde que atendam aos seguintes requisitos (cf. art. 12, § 2º, alíneas �a� a �e� e § 3º da Lei nº 9.532/97): a) �não remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes pelos serviços prestados�; b) �aplicar integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento dos seus objetivos sociais�; c) �manter escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das formalidades que assegurem a respectiva exatidão�; d) �conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovem a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial�; e) �apresentar, anualmente, Declaração de Rendimentos, em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal�.
Da mesma forma, ao regulamentar a incidência das contribuições sociais para o PIS e a Cofins, os art. 14 da Medida Provisória nº 2.158-35 de 24/08/01 (DOU 27/08/01) isentou as atividades das referidas associações civis nos seguintes termos:
�Art. 13. A contribuição para o PIS/PASEP será determinada com base na folha de salários, à alíquota de um por cento, pelas seguintes entidades:
(...)
III - instituições de educação e de assistência social a que se refere o art. 12 da Lei nº 9.532/97;
IV - instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e as associações, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997;
(...)
�Art. 14. Em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de fevereiro de 1999, são isentas da COFINS as receitas:
(...)
X - relativas às atividades próprias das entidades a que se refere o art. 13.
§ 1º São isentas da contribuição para o PIS/PASEP as receitas referidas nos incisos I a IX do �caput�"
O Decreto nº 4.524, de 17 de dezembro de 2002, reproduziu a isenção das atividades das referidas associações civis nos arts. 9º e 46 dispondo que:
�Art. 9º São contribuintes do PIS/Pasep incidente sobre folha de salários as seguintes entidades (Medida Provisória nº 2.158-35 de 2001. art. 13):
(...)
III - instituições de educação e de assistência social a que se refere o art. 12 da Lei nº 9.532/97;
IV - instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e as associações, que preencham as condições e requisitos do art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997;
(...)�
�Art. 46. As entidades relacionadas no art. 9º deste Decreto (Constituição Federal. art. 195, § 7º, e Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 13, art. 14, inciso X, e art. 17):
I - não contribuem para o PIS/Pasep incidente sobre o faturamento: e 
II - são isentas da Cofins com relação às receitas derivadas de suas atividades próprias.
(...)�
Dos preceitos expostos resulta claro que as isenções de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS foram concedidas �intuitu personae� às �instituições� e �associações civis que prestem os serviços para os quais houverem sido instituídas e os coloquem à disposição do grupo de pessoas a que se destinam, sem fins lucrativos�, assim consideradas as que destinem seu �resultado, integralmente, à manutenção e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais� e as que atendam àqueles requisitos previstos na lei (cf. art. 12, § 2º, alíneas �a� a �e� e § 3º da Lei nº 9.532/97), donde cumpre desde logo identificar as pessoas às quais a mesma se dirige.
A rigor, a expressão �instituição sem fins lucrativos� utilizada pela Lei é redundante, pois há muito já se pacificaram a Doutrina e a Jurisprudência, no sentido de que o conceito de �instituição� é reservado unicamente àquelas entidades essencialmente �no profit�, que desinteressadamente prestam à coletividade os serviços de utilidade ou interesse públicos que ao Estado cumpre estimular, na sua função institucional de tutelar os direitos individuais e sociais assegurados pela Constituição. Nessa ordem de idéias a Suprema Corte há muito já assentou (cf. RTJ 38/182, 57/274, 111/694), que a cláusula �no profit� não traduz uma proibição ou exclusão ao exercício de qualquer atividade econômica ou financeira pela associação, mas sim a condição de que essas atividades sejam exercidas como instrumentos à consecução de suas finalidades institucionais de interesse público, condição esta cujo adimplemento é, à final, aferido pela comprovação, em cada caso concreto, da integral aplicação no País e nas aludidas finalidades, de todos os resultados líquidos de todas as atividades exercidas.
Acolhendo estes preceitos de inegável juridicidade há muito consolidados pela Melhor Doutrina e pela Jurisprudência da Suprema Corte, verifica-se que o critério legal objetivamente estabelecido para a conceituação de uma entidade como �instituição� isenta de impostos e contribuições (cf. art.14, incs. I e II do CTN; art. 12, § 2º, alíneas �b� e § 3º da Lei nº 9.532/97), vincula-se fundamentalmente à aplicação e destinação final (e não à produção) dos recursos financeiros por ela obtidos no desempenho de suas atividades, ou seja, vincula-se às cinco condições legalmente estabelecidas e consubstanciadas nas obrigações cumulativas de: a) aplicação final e integral dos recursos financeiros da entidade no país e em prol de suas finalidades institucionais não lucrativas e de interesse público; b) não distribuição qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas a titulo de lucro ou participação no seu resultado c) �não remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes pelos serviços prestados�; d) �conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovem a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial�, documentos estes capazes de assegurar a exatidão de suas contas, e; e) �apresentar, anualmente, Declaração de Rendimentos, em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal�.
Entretanto, verifica-se que ao definir o que seriam as �receitas das atividades próprias� das referidas associações civis isentadas das referidas contribuições, a Instrução Normativa SRF nº 247, de 21/11/2002, veio dispor em seu art. 47 que:
"Art. 47. As entidades relacionadas no art. 9º desta Instrução Normativa:
I - não contribuem para o PIS/Pasep incidente sobre o faturamento; e
II - são isentas da Cofins em relação às receitas derivadas de suas atividades próprias.
(...)
§ 2º Consideram-se receitas derivadas das atividades próprias somente àquelas decorrentes de contribuições, doações, anuidades ou mensalidades fixadas por lei, assembléia ou estatuto, recebidas de associados ou mantenedores, sem caráter contraprestacional direto, destinadas ao seu custeio e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais�. (destaque acrescido)."
Em suma, de seus expressos termos retro transcritos, verifica-se que, desconsiderando totalmente o critério legal (cf. art.14, incs. I e II do CTN; art. 12, § 2º, alíneas �a� a �e� e § 3º da Lei nº 9.532/97) para a concessão da isenção às associações sem fins lucrativos (vinculado à aplicação e destinação final dos recursos financeiros por ela obtidos no desempenho de suas atividades), a referida Instrução Normativa somente considerou isentas as referidas associações, em função do critério da produção das receitas auferidas por aquelas associações (�decorrentes de contribuições, doações, anuidades ou mensalidades fixadas por lei, assembléia ou estatuto, recebidas de associados ou mantenedores, sem caráter contraprestacional direto, destinadas ao seu custeio e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais�).
Ao alterar o critério legalmente estabelecido para a concessão da isenção (vinculado à aplicação e destinação final dos recursos financeiros por ela obtidos no desempenho de suas atividades; cf. art.14, incs. I e II do CTN; art. 12, § 2º, alíneas �b� e § 3º da Lei nº 9.532/97), através de critério não previsto em lei (critério da produção das receitas), a referida IN/SRF nº 247/02 incide em manifesta ilegalidade por violação ao disposto nos arts. 96, 99 e 100 do CTN, eis que como há muito já lembrava Aliomar Baleeiro em memorável voto no STF: �... como regulamento em relação à lei (art. 99 do CTN), os atos normativos das autoridades administrativas não podem inovar, indo além do que está na lei ou no regulamento; subordinam-se a este e àquele, pois se destinam à sua fiel execução. O mesmo quanto aos atos dos Diretores de Departamento e órgão hierarquicamente colocados abaixo do auxiliar imediato do Poder Executivo.� (...) �... são regras internas endereçadas aos funcionários, que lhes devem obediência, pelo princípio hierárquico até o limite da lei. Mas não suprem a lei nem o decreto regulamentar. Não compelem à obediência o cidadão, salvo na medida que expressam o que já está contido na lei.� (...) �A Portaria do Ministério da Fazenda, segundo os arts. 99 e 100, do Código Tributário Nacional, realmente participa do conceito genérico de �legislação tributária� como norma complementar da lei ou do regulamento. Mas isso apenas para estabelecer pormenores de serviço interno a serem obedecidos pelos funcionários públicos, sem eficácia, todavia, para os cidadãos, salvo quando se limitam a exigir deles o que já está determinada na lei tributária.� (cf. Ac. do STF no A.I. nº 57.279, 1ª Turma, Rel. Min. Aliomar Baleeiro, publ. in RDA vol. 119/32022). A par de desbordar do conceito legalmente estabelecido, a pretendida exclusão da isenção, de receitas decorrentes de Convênios e Contratos realizados com diversas empresas privadas ou não, que comprovadamente têm por objeto os serviços inseridos no mister institucional da Recorrente qual seja, de desenvolvimento e pesquisas científicas e projetos nas diversas áreas de influência, tais como Licenciamento de uso de software, implantação, suporte, atualização e manutenção de sistemas, Serviços de Testes laboratoriais, consultorias diversas, Análises, Configuração, Projetos de Gestão, Projetos de Energia Elétrica, Projetos de Segurança, Royalties e Locação de imóveis, obviamente deturpa a isenção concedida �intuitu personae� às �instituições� e �associações civis,� cuja caracterização como entidades �no profit�, já assentou a Suprema Corte, não pode traduzir uma proibição ou exclusão do exercício de qualquer outra atividade econômica ou financeira para a consecução de suas atividades institucionais (cf. decisões do STF in RTJ 38/182, 57/274, 111/694), mas muito ao revés, se traduz na condição essencial de que essas atividades (econômicas e financeiras) sejam exercidas como instrumentos à consecução de suas finalidades institucionais de interesse público, cujo adimplemento é, à final, aferido pela aplicação e destinação final dos recursos financeiros por ela obtidos no desempenho daquelas atividades, e comprovado pelo cumprimento das cinco condições legais retro mencionadas (cf. art. 14, incs. I e II do CTN; art. 12, § 2º, alíneas �a� a �e� e § 3º da Lei nº 9.532/97).
Nesse sentido enfocando receitas de patrocínio, locação e de outras atividades mercantis, tem entendido a Jurisprudência Administrativa como se pode ver das seguintes e elucidativas ementas:
�(...) IRPJ � RESULTADO FINANCEIRO DAS ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS LUCRO REAL. O resultado financeiro, encontrado pela diferença entre as receitas recebidas e as despesas pagas, das entidades sem fins lucrativos não traduz o conceito de lucro real passível de tributação pelo imposto de renda, sistemática que requer a elaboração de demonstrações financeiras segundo as leis comerciais e fiscais, com reconhecimento, inclusive, da variação monetária do poder de compra da moeda (correção monetária de balanço).
COFINS � VERBA DE PATROCÍNIO RECEBIDA POR ASSOCIAÇÃO � NÃO INCIDÊNCIA. A parcela efetivamente recebida a título de patrocínio, por entidade sem finalidade lucrativa, não se enquadra no conceito de faturamento previsto no art. 2 da Lei Complementar 70/91, não sendo alcançada pela incidência da COFINS, ainda que não registrada na contabilidade.CSSL E ILL � (...) .Recurso provido.� (cf. Acórdão 10805885 da 8ª Câm. do 1º CC, Rec. nº 118538 , Proc. nº 10580.005882/9512, em sessão de 20/10/99, Rel. Cons. José Antônio Minatel)
�PIS ENTIDADES DE FINS NÃO LUCRATIVOS. As entidades de fins não lucrativos, inclusive aquelas que possuem "departamentos" sem personalidade jurídica própria, que exerçam atividades mercantis, cujos eventuais resultados positivos revertam em seu favor, não se encontram sujeitas ao recolhimento do PIS/faturamento. Recurso provido. (cf. ACÓRDÃO 20213279 da 2ª Câm. do 2º CC, Rec. nº 115047, Proc. nº 10860.001788/9908 em sessão de 19/09/2001, Rel. Cons. Eduardo da Rocha Schmidt)
�COFINS. LOCAÇÃO DE IMÓVEL. (...). ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS. CONCEITO DE FATURAMENTO. ARTIGO 2º LC 70/91. LEI Nº 9718/98. (...). A locação de bem imóvel, realizado por pessoa jurídica que não tenha a negociação de imóveis como atividade, assim a entidade sem fins lucrativos, está fora do âmbito de incidência traçado pelo artigo 2º da Lei Complementar nº 70/91. Recurso parcialmente provido�(cf. ACÓRDÃO 20309296 da 3ª Câm. do 2º CC, Rec. nº 122412, Proc. nº 10580.000823/0005, em sessão de 05/11/03, Rel. Cons. César Piantavigna)
Forte nestes argumentos, dou provimento ao recurso especial do sujeito passivo.
(assinado digitalmente)
Gilson Macedo Rosenburg Filho
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Maria Teresa Martinez Lopes, Tatiana Midori Migiyama, Vanessa Marini Cecconello, Erika

Costa Camargos Autran e Demes Brito.

Relatorio

Inicio o relatério, transcrevendo o que foi relatado no Acordao n® 05-24.225,
de 24/11/2008, proferido pela 3* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de

Juigamento em Campinas (DRJ/CPS):

"Trata-se de impugnacdo a exigéncia fiscal relativa a Contribui¢do para
Financiamento da Seguridade Social — Cofins, formalizada no auto de infragdo de
fls. 04/20. O feito, referente a fatos geradores ocorridos nos anos de 2000 a 2004,
constituiu crédito tributario no total de R$ 919.137,82, somados o principal, multa

de oficio e juros de mora.

[]

No TERMO DE VERIFICACAO E CONSTATACAO FISCAL de fls. 429/432, a
autoridade inicialmente qualifica a entidade autuada informando que:

2 - A fiscalizada ¢ sociedade civil beneficente, de
assisténcia social na drea da saude, com énfase ao
atendimento a pacientes do SUS (...) reconhecida de
utilidade publica federal (..), de utilidade publica
estadual (...), e de utilidade publica municipal (...).

3 - Entregou regularmente as Declaragoes de
Informagoes Econdémico- Fiscais da Pessoa Juridica
(DIPJ) relativas aos exercicios financeiros de 2001 a
2005, anos-calenddrio 2000 a 2004 (.), sendo imune do
Imposto sobre a Renda da pessoa juridica (IRPJ) e, por
extensdo (¢1° do artigo 15 da Lei n° 9.532, de 1997) da
Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) e
contribui para o Programa de Integragdo Social (PLS)
sobre afolha de salarios.

Depois de detalhar o desenvolvimento da fiscalizagdo, a autoridade autuante

aponta a irregularidade apurada:

7 - Da andlise das contas representativas de receitas da
entidade, atravées dos livros Razoes Analiticos,
verificamos que parte das receitas ndo pertence a
atividade propria da mesma, conforme o rol do quadro
abaixo:

CONTA DESCRICAO
410300014046 Receitas de aluguéis
410300024047 Rendas de juros e titulos
410300044049 Rendas diversas
patrimoniais rodovidrias
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410500014055 Rendas eventuais diversas

410500034057 Descontos ativos

8 - Sobre estas receitas, pela sua natureza, deveria ter
sido recolhida a Contribui¢do para o Financiamento da
Seguridade Social (COFINS), por ndo estarem albergadas
pelo manto da iseng¢do, que alcanc¢a tdo somente as
receitas das atividades proprias da fiscalizada, conforme
legislacao de regéncia. Oportuno lembrar neste topico
que foi feita uma triagem na conta (410500014055 —
rendas eventuais diversas), para dela extrair tdo-somente
as receitas que ndo pertencem as atividades proprias da
fiscalizada.

9- A propdosito do tema, a Secretaria da Receita Federal,
no Manual de Perguntas e Respostas do Ano-calendario
de 2004, assim se pronunciou na pergunta n® 853:

853 — Relativamente a isen¢do da Cofins para as
entidades elencadas no art. 13 da MP n° 2.158-35, de
2001, qual a abrangéncia das receitas relativas as
'atividades proprias' a que se refere o art. 14, X, do
mesmo diploma legal?

Entendem-se como atividades proprias aquelas que
ndo ultrapassam a orbita dos objetivos sociais das
respectivas entidades. Estas normalmente alcan¢cam
as receitas auferidas que sdo tipicas das entidades
sem  fins  lucrativos, tais como: doagdes,
contribuicoes, inclusive a sindical e a assistencial,
mensalidades e anuidades recebidas de profissionais
inscritos, de associados, de mantenedores e de
colaboradores, sem cardater contraprestacional
direto, destinadas ao custeio e manutengdo daquelas
entidades e a execugdo de seus objetivos estatutdrios.

A iseng¢do ndo alcanga as receitas que sdo proprias
de atividades de natureza economico-financeira ou
empresarial. Por isso, ndo estdo isentas da Cofins,
por exemplo, as receitas auferidas com explorag¢do de
estacionamento de veiculos; aluguel de imoveis;
sorteio e exploragdo do jogo de bingo, comissoes
sobre prémios de seguros; prestagdo de servigos e/ou
venda de mercadoria, mesmo que exclusivamente
para associados, aluguel ou taxa cobrada pela
utilizagdo de saldes, auditorios, quadras, piscinas,
campos esportivos, dependéncias e instalagoes;
venda de ingressos para eventos promovidos pelas
entidades; e receitas financeiras. (Lei n°® 9.718, de
1998, arts. 20 e 30; MP n® 2.158-35, de 2001, arts.
13, e 14, X; e PN CST n° 5, de 1992).




Processo n° 10830.004030/2005-99 CSRF-T3
Acordado n.° 9303-003.857 F1. 1.596

10 - Como se observa, as receitas elencadas no item 7
retro, ndo estdo abrangidas pela iseng¢do. Por isso serd
procedido o lancamento "ex officio” para exigéncia da
Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social
(COFINS) [...]

Cientificada da exigéncia em 23/08/2005, em 22/09/2005 a autuada interpds a
impugnagao de fls. 294/308 em que alega o que segue:

1. ndo se discute nos autos a condigdo de sociedade civil
beneficente de assisténcia social da impugnante;

2. o reconhecimento da imunidade da fiscalizada pela autoridade
fiscal, a0 menos com relagdo ao IRPJ ¢é prova cabal e pressupoe
que a Impugnante aplica integralmente no Pais os seus recursos
na manutencao dos seus objetivos institucionais, € nao distribui
qualquer parcela de seu patrimo6nio ou de suas rendas a qualquer
titulo;

3. na data da ciéncia do auto de infracdo, ja teria expirado o
direito de a Fazenda Publica constituir parte do crédito tributario,
referente aos meses de competéncia de janeiro a agosto de 2000,
tendo em vista o transcurso do prazo de cinco anos contados dos
fatos geradores, nos termos do art. 150, §4° do Cddigo Tributario
Nacional;

4. nos termos do art. 195, §7° da Constituicdo Federal a entidade
esta sob o abrigo da imunidade tributaria em relagdo a Cofins;
nesse contexto, lei ordinaria ou medida provisoria ndo poderiam
regular o gozo da imunidade; do conflito entre a Constituigdo
Federal ¢ a lei ordinaria ou medida provisdria, a primeira sempre
devera prevalecer, devendo ser julgado improcedente o auto de
infracao;

5. o autor do feito fundamentou o auto em premissa falsa, ao
anotar que parte das receitas da autuada ndo corresponderia a
atividade propria, eis que o que importa, ndo ¢ a origem dos
recursos, mas a sua destina¢do; desse modo, com base em
doutrina e jurisprudéncia combate as assertivas da fiscalizacdo ao
classificar as receitas de aluguéis, as rendas de juros e titulos e
rendas patrimoniais vinculadas a exploragdo do Terminal
Rodoviario de Campinas como atividades financeira ou

econdmico empresarial;

6. a Suprema Corte, na ADIN 1.802, suspendeu a eficacia e
vigéncia e aplicabilidade do §1° do art. 12 da Lei n°9.532/97 que
afasta da imunidade das institui¢des de assisténcia social sobre
imposto incidente sobre rendimentos auferidos em aplicacao
financeira; nesse contexto, fica comprometido o ato
administrativo do langamento, na medida em que o autuante faz
referéncia ao citado dispositivo no auto de infragdo, que trata de
contribui¢do e ndo de imposto;

7. sentenca proferida nos autos do Mandado de Seguranga n°
95.0607728-2 impetrado contra autoridade do INSS e autoridade
da Procuradoria’ do INSS em Campinas reconhece que a
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impugnante teria observado as condigdes para a qualificacdo
como entidade de fins filantropicos, tendo em vista o
preenchimento das condi¢des expressas no art. 55 da Lei 8.212,
de 1991;

8. 0 §4° do artigo 55 da Lei n°® 8.212/91, que dispde que o
Instituto Nacional do Seguro Social cancelara a isengdo se
verificado o descumprimento das disposi¢oes do referido artigo,
o qual foi acrescentado pela Lei n° 9.732/98, esta com sua
eficacia suspensa por for¢a de medida liminar concedida pelo
Colendo Supremo Tribunal Federal na Ag3o Direta de
Constitucionalidade (ADIN) n°® 2.028-5[.. I ;

9. a condi¢do da impugnante como entidade filantropica sem fins
lucrativos também teria sido reconhecida pelo Tribunal de Justica
do Paranad no ambito de Apelacdo Civel interposta pela autuada
contra o Estado do Parana;

10. a atividade propria da impugnante, estatutariamente, ¢ a
prestagdo de assisténcia, sendo os recursos do Terminal
Rodoviario concedidos por lei municipal vinculada ao estatuto e
ao cumprimento da finalidade; os recursos do terminal nao
deixam de ser doagdes, eis que o poder publico exige a
contrapartida do atendimento a satde e gratuito; a concessdo da
exploracdo do Terminal Rodoviario, efetuada na forma de filial,
¢ fonte de renda; logo, impertinente a alegacdo de que tal
atividade ndo se enquadra como assisténcia social;

11. ainda que a autuada ndo fosse beneficiada pela imunidade
insculpida no art. 195, §7° da Constituicdo Federal, goza de
isencdo preconizada pela Medida Provisoria n° 2.158-35/2001,
relativamente a sua fonte de renda, devendo o Auto de Infragdo
ser julgado improcedente.

12. ha vicios no auto de infragdo que o tornam nulo: o
procedimento fiscal resulta de dentncia e representacdo de outro
orgdo, formulada em procedimento administrativo suspenso por
for¢a de recurso administrativo, consoante documentos exibidos
ao auditor; houve desrespeito ao principio da ampla defesa
preconizado pelo inciso LV do art. 5° da Constitui¢ao Federal, ja
que ndo consta discriminagdo e caracterizagdo do valor de cada
receita tida por tributavel, tendo sido englobado todos os valores.'

A DRJ/CPS julgou improcedente a impugnacio em decisdo, cuja ementa
ficou assim redigida:

"Assunto: Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade
Social - Cofins

Periodo de apuragdo: 01/01/2000 a 31/12/2004

CREDITO TRIBUT. AR[ (0) PRAZO DECADENCIAL.
LANGCAMENTO DE OFICIO.

Afastado, por inconstitucional, o prazo de dez anos para o
lancamento - das - contribuicoes - destinadas. . a . Seguridade
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Social, a contagem do prazo decadencial rege-se pelo
disposto no Codigo Tributario Nacional. Na hipotese em
que ndo hd recolhimento, o prazo decadencial de cinco
anos conta-se a partir do primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o lan¢camento poderia ter sido
realizado.

ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTENCIA SOCIAL.
ATIVIDADES PROPRIAS. Apés a edigdo da Lei n® 9.718, de
1998, a Cofins incide sobre as receitas ndo decorrentes das
atividades proprias das entidades beneficentes de
assisténcia social.

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE. O controle de
constitucionalidade da legislagdo que fundamenta o
langamento é de competéncia exclusiva do Poder
Judiciario e, no sistema difuso, centrado em ultima
instancia revisional no STF.Contra a decisdo, foi apresentado
recurso voluntario, por meio do qual, a contribuinte repetiu os

CSRF-T3
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argumentos trazidos na peca de impugnacgdo.”

Contra esta decisdo, a contribuinte apresentou recurso voluntario, cujas
alegagdes foram assim resumidas no acérdao 3202-000.394, de 21/11/2001, ora recorrido:

a. Preliminarmente, tanto a autoridade fiscal que procedeu ao langamento do
crédito tributario ora guerreado, quanto a DRIJ/Campinas reconheceram,
expressamente, que a Recorrente ¢ entidade que goza de imunidade tributaria;

b. No que tange ao mérito, a Recorrente reitera sua imunidade, na medida em
que se trata de entidade voltada a assisténcia social, nos exatos termos dos
artigos 6°, 203 e 204 da Constitui¢do Federal de 1988 (“CF/88”); €. Nos
termos do art. 195, §7° da Constituicao Federal, a entidade esta sob o
abrigo da imunidade tributaria em relagdo a COFINS; nesse contexto,
lei ordindria ou medida provisoria nao poderiam regular o gozo da
imunidade; do conflito entre a Constituicdo Federal e a lei ordinaria ou
medida provisoria, a primeira sempre deverd prevalecer, devendo ser
julgado improcedente o auto de infragao;

d. Na linha de entendimento do Supremo Tribunal Federal (“STF”), quando
do julgamento do RE n° 146.1339/ SP, ficou pacificado que as contribui¢des
sociais, como € o caso da COFINS, tem natureza tributaria havendo, de tal
sorte, a extensdo da imunidade tributaria constitucionalmente concedida as
institui¢Oes de assisténcia social a estas exagOes tributarias;

e. O STF, em carater liminar, suspendeu a eficacia do inciso III, do artigo 55
da Lein® 8.212/91, com a redagdo dada pelo artigo 1° da Lei n° 9.732/98, sob
o entendimento de que a entidade beneficente é conceito que abrange, além
de instituicdes de assisténcia social, entidades de satide e educagdo para fins
de beneficentes;

f. A Recorrente é entidade imune, nos termos do artigo 195, paragrafo 7°, da
CF/88, na medida em que cumpre todos os requisitos do artigo 14 do Codigo
Tributario Nacional (“CTN”) para ser reconhecida como entidade imune as
contribui¢des sociaisda COFINS;
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g. A Recorrente ja possui decisdo judicial favoravel reconhecendo que ¢é
entidade imune, nos termos do artigo 195, paragrafo 7° da CF/88, conforme
decisdo proferida nos autos do Mandado de Seguranga n°® 96.06.0772282;

h. A imunidade é outorga constitucional, devendo ser aplicada como
determina a CF/88, ndo podendo ser condicionada de forma restritiva,
conforme entendimento da DRJ/Campinas, que embora tenha reconhecido a
Recorrente como entidade imune, negou sua aplicacdo para as receitas
advindas de outras atividades;

i. Os valores de COFINS langados referentes ao periodo entre janeiro de 2000
até julho de 2000 ja teriam sido extintos pela decadéncia, na medida em que
se trata de tributo sujeito a lancamento por homologacdo, devendo-se
observar o prazo previsto no paragrafo 4°, do artigo 150, do CTN, ou seja, 5
(cinco) anos contados a partir da data da ocorréncia do fato gerador."

O Colegiado do CARF negou provimento ao recurso voluntario. A
ementa da decisao é a seguinte:

"Assunto: Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade
Social - Cofins

Periodo de apuragdo: 01/01/2000 a 31/12/2004

DECADENCIA. APLICACAO DO ARTIGO 624 DO
REGIMENTO INTERNO DO CARF.

Nos termos do artigo 624 do Regimento Interno do CARF, as
decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal
Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistemdtica prevista pelos artigos 543B e
543C da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Codigo de
Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no
Jjulgamento dos recursos no ambito do CARF.

No presente caso, o Superior Tribunal de Justica, em julgamento
realizado na sistemdtica do artigo 543C do Codigo de Processo
Civil, entendeu que o prazo decadencial qgiiingiienal para o Fisco
constituir o crédito tributario (langamento de oficio) conta-se do
primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langcamento
poderia ter sido efetuado, nos termos do inciso I do artigo 173
do CTN, e ndo de acordo com o § 4° do artigo 150, nos casos em
que a lei ndo prevé o pagamento antecipado da exa¢do ou
quando, a despeito da previsdao legal, o mesmo inocorre, sem a
constatagdo de dolo, fraude ou simulacdo do contribuinte,
inexistindo declaragdo prévia do débito.

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS.
APLICACAO DA SUMULA CARF N°2.

O controle de constitucionalidade da legisla¢do que fundamenta
o langamento é de competéncia exclusiva do Poder Judiciario,
ndo podendo ser objeto de pronunciado pelo CARF.

Ademais, o dispositivo legal que o Contribuinte alega padecer
por'vicio de inconstitucionalidade, qual seja o artigo 55 da Lei
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n’8.212/91, nos termos da redagdo dada pelo artigo 1° da Lei n°
9.732/98, foi revogada pelo artigo 44 da Lei n° 12.101/99.

ENTIDADES BENEFICENTES. INCIDENCIA. RECEITAS
DE ATIVIDADES NAO PROPRIAS.

As entidades beneficentes de assisténcia social estdo
isentas da Cofins apenas em rela¢do as receitas decorrentes

de atividades proprias, nos termos do que dispoe a Lei 9.718 de
1998."

Contra a decisdo, a contribuinte interpds recurso especial de divergéncia,
sustentando que: 1) a decisdo recorrida deixou de reproduzir decisdao do pleno do STF, em
julgamento de Recurso Extraordindrio sob a sistematica da repercussdo geral, que declarou a
inconstitucionalidade do art. 3°, §1°, da Lei n® 9.718, de 1998; ii) a imunidade das entidades
beneficentes ndo pode ser limitada, devendo abranger também as receitas decorrentes de
atividades ndo proprias.

O recurso especial foi admitido apenas em relagdo a matéria da imunidade,
por meio do Despacho n°® 3200-153, de 13/12/2012.

A Procuradoria da Fazenda Nacional apresentou contrarrazdes defendendo a
decisdo atacada.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho, Relator

A matéria em relacdo a qual foi reconhecida a divergéncia jurisprudencial
resumie-se a questdo da incidéncia da Cofins sobre receitas de entidade beneficente de
assisténcia social, a luz da imunidade (isencao constitucional).

1. Razoes do lancamento.

A exigéncia de crédito tributario discutida nestes autos esta fundamentada,
entre outros, no art. 3° da Lei n® 9.718, de 1998, e no art. 12, §1°, da Lein® 9.718, de 1998.

A contribuinte ndo havia submetido a tributagdao pela Cofins as seguintes
receitas: receitas de aluguéis, rendas de juros e titulos, rendas diversas patrimoniais
rodoviarias, rendas eventuais diversas e descontos ativos. Quanto a conta "rendas eventuais
diversas", a fiscalizagdo afirma que fez uma triagem na conta, para dela extrair tdo-somente as
receitas que nao pertenciam as atividades proprias da contribuinte.

Eis o enquadramento legal, extraido do auto de infragdo, fl. 1.050 do e-
processo.

"Art. 1°da Lei Complementar n° 70/91; arts. 2°, 3° e 8°, da Lei
n° 9.718/98, com as alteracées da Medida Proviséria n® 1.807/99 e

reedi¢coes, com as alteracoes da Medida Provisoria n® 1.858/99 e
reedicoes; artigos 13 e 14, X, da MP n° 2.158/2001-35; art. 12,
$1°da Lei n° 9.532/97; arts. 2°, inciso Il e paragrafo unico, 3°,
10, 22 e 51 do Decreto n°®4.524/02."

Veja-se como dispdem estas leis:

Lei Complementar n° 70, de 30/12/1991:

"Art. 1° Sem prejuizo da cobranca das contribui¢oes para o
Programa de Integrag¢do Social (PIS) e para o Programa de
Formagdao do Patriménio do Servidor Publico (Pasep), fica
instituida contribuigdo social para financiamento da Seguridade
Social, nos termos do inciso I do art. 195 da Constituicdo
Federal, devida pelas pessoas juridicas inclusive as a elas
equiparadas pela legislacdo do imposto de renda, destinadas
exclusivamente as despesas com atividades-fins das dareas de
saude, previdéncia e assisténcia social."

Lein®9.718. de 27/11/1998 (redacao da época do auto de infracao) :

Art. 22 As contribui¢des para o PIS/PASEP e a COFINS, devidas
pelas pessoas juridicas de direito privado, serdo calculadas com
base no seu faturamento, observadas a legislacdo vigente e as

alteragoes introduzidas por esta Lei. (Vide Medida Provisoria n°
2.158-35, de. 2001)
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Art. 3° O faturamento a que se refere o artigo anterior
corresponde a receita bruta da pessoa juridica. (Vide Medida
Provisoria n®2.158-35, de 2001)

§1° Entende-se por receita bruta a totalidade das receitas
auferidas pela pessoa juridica, sendo irrelevantes o tipo de
atividade por ela exercida e a classificagdo contabil adotada
para as receitas.

(“.) 14

Art. 82 Fica elevada para trés por cento a aliquota da COFINS.

Lei n® 9.532, de 10/12/1997:

“Art. 12. Para efeito do disposto no art. 150, inciso VI, alinea
"c¢", da Constituicdo, considera-se imune a_instituicdo de
educacdo ou de assisténcia social que preste os servigos para os
quais houver sido instituida e os coloque a disposicio da
populacio em geral, em cardter complementar as atividades do
Estado, sem fins lucrativos.

§ 1° Nao estio abrangidos pela imunidade os rendimentos e
ganhos de capital auferidos em aplicagéoes financeiras de renda
fixa ou de renda varidavel.

(.“) "
MP n° 2.158-35", de 24/08/2001:

“Art. 13. A contribui¢do para o PIS/PASEP serd determinada
com base na folha de salarios, a aliquota de um por cento, pelas
seguintes entidades:

1 - templos de qualquer culto;
1I - partidos politicos;

III - instituicoes de educacio e de assisténcia social a que se
refere o art. 12 da Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997;

()

Art. 14. Em relacdo aos fatos geradores ocorridos a partir de 1°
de fevereiro de 1999, sio isentas da COFINS as receitas:

()

X - relativas as atividades proprias das entidades a que se refere
oart. 13.

()"

b Anteriormente; a restri¢io de aplicagdo’da'isen¢io constitucional apenas as receitas de atividades proprias estava
previstaem outras medidas provisérias: MP n®s. L:807-5/1999,1:858/1999-¢2:11:3-32/2001.
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Em resumo: segundo a fiscaliza¢do, com base na legislacdo acima, as receitas
que nao fossem decorrentes de atividades proprias da pessoa juridica deveriam ser tributadas
pela Cofins.

0O atendimento as demais exigéncias para a fruicao da isengdo constitucional
ndo foi posto c¢r1 duvida pela fiscalizagdo, que assim se manifestou no Termo de Verificagdo
Fiscal, f1. 1064 do e-processo:

"2 - A fiscalizada é sociedade civil beneficente, de assisténcia
social na area da saude, com énfase ao atendimento a pacientes
do SUS (Sistema Unico de Saiide) reconhecida de utilidade
publica federal pelo Decreto rt° 46.140, de 04 de junho de 1959,
de utilidade publica estadual pela Lei n°® 165, de 29 de outubro
de 1973 e de utilidade publica municipal através da Lei n° 1.622,
de 19 de outubro de 1956.

3 - Entregou regularmente as Declaracoes de Informagoes
Economico-Fiscais da Pessoa Juridica (DIPJ) relativas aos
exercicios financeiros de 2001 a 2005, anos-calendario 2000 a
2004, processadas respectivamente sob os n''s 0132881,
0116705, 0066540, 0072519 (AC 2000 a 2003), sendo imune do
Imposto sobre a Renda da pessoa juridica (IRPJ) e, por extensdo
(s 1° do artigo 15 da Lei n° 9.532, de 1997) da Contribui¢do
Social sobre o Lucro Liquido (CSLL) e, contribui para o
Programa de Integragdo Social (PIS) sobre a folha de salarios."

A recorrente afirma que as receitas objeto do auto de infragao ndo podem ser
tributadas pela Cofins, por for¢a da imunidade aplicavel a entidades beneficentes de assisténcia
social.

Dois sdo os argumentos que sustentam o interesse da contribuinte, a saber:

1) Foi reconhecida pela fiscalizagdo a imunidade em relagdo ao IRPJ ¢ a
CSLL, sendo implicita a extensao a Cofins;

2) A qualificacao da receitas como "receitas de atividades proprias" deve se
basear na sua finalidade e ndo na sua origem, de modo que, se as receitas forem utilizadas para
a consecu¢ao das atividades de assisténcia social estara configurado que sdo receitas de
atividades proprias.

Delimitada a lide, passo ao julgamento.

A Constituicao Federal de 1988 disciplina a limitagdo ao poder de tributar:

Art. 150. Sem prejuizo de outras garantias asseguradas ao
contribuinte, é vedado a Unido, aos Estados, ao Distrito Federal
e aos Municipios:

()
VI - instituir impostos sobre:

a) patrimoénio, renda ou servigos, uns dos outros;
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b) templos de qualquer culto,

¢) patrimonio, renda ou servigos dos partidos politicos, inclusive
suas fundagoes, das entidades sindicais dos trabalhadores, das
instituicoes de educacdo e de assisténcia social, sem fins
lucrativos, atendidos os requisitos da lei;

()

§3° As vedagoes do inciso VI, "a'', e do paragrafo anterior ndo
se aplicam ao patrimonio, a renda e aos servigos, relacionados
com exploragdo de atividades economicas regidas pelas normas
aplicaveis a empreendimentos privados, ou em que haja
contrapresta¢do ou pagamento de pregos ou tarifas pelo usuario,
nem exonera o promitente comprador da obriga¢do de pagar
imposto relativamente ao bem imovel.

§4° As vedagoes expressas no inciso VI, alineas '"b" e "c",

compreendem somente o patrimonio, a renda e os servigos,
relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas
mencionadas.

(“.) ”n

“Art. 195. A seguridade social serd financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei,
mediante recursos provenientes dos or¢amentos da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das seguintes
contribuicoes sociais:

1) do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na
forma da lei, incidentes sobre:

a) a folha de salarios e demais rendimentos do trabalho pagos
ou creditados, a qualquer titulo, a pessoa fisica que lhe preste
servigo, mesmo sem vinculo empregaticio,

b) a receita ou o faturamento,

¢) o lucro.

()

§7° Sao_isentas de contribuicoes para a seguridade social as
entidades beneficentes de assisténcia social que atendam _as
exigéncias estabelecidas em lei.

()"

Pela interpretacdo literal dos artigos supra, somente as entidades beneficentes
de assisténcia que atendam as exigéncias de lei podem usufruir da imunidade para impostos,
prevista no art. 150, VI, "c", da CF/1988, e da isen¢do constitucional® para contribuicdes
sociais, prevista no art. 195 da CF/1988.

% Apesar de ser-caso de imunidade, utilizo'a palavra “isengdo”, porque foi esta a utilizada pela CF, de 1988, ¢ a
qualificorcomo constitucional, logo,‘isen¢ao constitucional.
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O art. 150, inciso VI, da CF/1988, dispde especificamente sobre impostos,
logo, esta imunidade ndo se aplica no presente caso, em que se discute a incidéncia de
contribuicao social.

O art. 195 da CF/1988 trata de contribuigdes sociais, logo, hd que se
interpretar a normna de incidéncia da Cofins, a luz desta isen¢@o constitucional.

Uma vez que o art. 14, X, da MP n°® 2.158-35, de 2001, transcrito na se¢ao
precedente deste voto, norma que estabelece que estdo isentas da Cofins apenas as receitas de
itividades proprias, aplica-se a Cofins, mas nao se aplica aos tributos incidentes sobre o lucro,
12PI e CSLL, ndo procede o argumento de que o fato de se ter reconhecido que a contribuinte
faz jus a imunidade do IRPJ e da CSLL ¢ suficiente para o reconhecimento também da isen¢do
constitucional da Cofins.

Assim como nao procede alegagdo de que a imunidade ndo pode ser limitada,
porque a propria carta magna, no art. 150, VI, "c", e no art. 195, §7°, estabelece que a ndo-
incidéncia dos impostos e das contribuigdes social esta condicionada ao atendimento de
requisitos estabelecidos em lei.

Afastar a aplicacdo da MP n°® 2.158-35, de 2001, sob o argumento de que
extrapolou os limites constitucionais, ao condicionar a isen¢do constitucional da Cofins as
receitas relativas as atividades proprias da entidade, ou seja, sob o argumento de sua
inconstitucionalidade, afrontaria o art. 62 do Anexo II do RICARF, de 2015, e a Simula CARF
n° 2, cujo enunciado ¢ o seguinte:

"Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.”

O segundo ponto a ser enfrentado diz respeito a qualificacdo da receita como
"receitas de atividades proprias".

A Autoridade Fiscal lavrou o auto de infragdo por entender que as receitas
decorrentes de aluguéis, rendas de juros e titulos, rendas diversas patrimoniais rodoviarias,
rendas eventuais diversas e descontos ativos, ndo sdo receitas proprias de hospitais. Pela linha
adotada pela fiscalizagdo, o que importa ¢ a origem dos recursos € nao sua destinacgao.

Na minha visdo essa tese s6 pode ser aplicada quando suspensa a imunidade
ou a isen¢do condicionada pelo descumprimento dos requisitos impostos pela Legislagdao
vigente, fato que ndo aconteceu neste processo.

Cravada essa premissa, reproduzo voto da lavra do ex-conselheiro Fernando
Luiz da Gama Lobo D'Eca que tratou do assunto no Acérddo n°® 3402-002.552, de 12 de
novembro de 2014, o qual subscrevi e que espelha meu entendimento, verbis:

()

as associagoes cCivis que prestem 0s Servi¢os para 0S quais
houverem sido instituidas e os coloquem a disposi¢do do grupo
de pessoas a que se destinam, sem fins lucrativos”, assim
consideradas as que ndo apresentem superdvit em suas contas
ou, caso o apresente em determinado exercicio, destinem

freferido “Ovesudtado; “Vintegralmente, a manutengdo e ao
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desenvolvimento dos seus objetivos sociais” e desde que
atendam aos seguintes requisitos (cf. art. 12, § 2° alineas “a” a
“e”e§ 3°da Lei n°9.532/97): a) “ndo remunerar, por qualquer
forma, seus dirigentes pelos servigos prestados”; b) “aplicar
integralmente seus recursos na manuten¢do e desenvolvimento
dos seus objetivos sociais”’; ¢) “manter escrituragdo completa de
suas receitas e despesas em livros revestidos das formalidades
que assegurem a respectiva exatiddo”; d) “conservar em boa
ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissdo, os
documentos que comprovem a origem de suas receitas e a
efetivagdo de suas despesas, bem assim a realizagdo de
quaisquer outros atos ou operagoes que venham a modificar sua
situagdo patrimonial”; e) “apresentar, anualmente, Declara¢do
de Rendimentos, em conformidade com o disposto em ato da
Secretaria da Receita Federal”.

Da mesma forma, ao vregulamentar a incidéncia das
contribui¢oes sociais para o PIS e a Cofins, os art. 14 da Medida
Provisoria n® 2.158-35 de 24/08/01 (DOU 27/08/01) isentou as
atividades das referidas associagoes civis nos seguintes termos.

“Art. 13. A contribui¢do para o PIS/PASEP sera determinada
com base na folha de salarios, a aliquota de um por cento, pelas
seguintes entidades:

()

Il - instituicoes de educagdo e de assisténcia social a que se
refere o art. 12 da Lei n° 9.532/97;

1V - instituicoes de cardter filantropico, recreativo, cultural,
cientifico e as associagoes, a que se refere o art. 15 da Lei n°
9.532, de 1997,

()

“Art. 14. Em rela¢do aos fatos geradores ocorridos a partir de
1°de fevereiro de 1999, sdo isentas da COFINS as receitas:

()

X - relativas as atividades proprias das entidades a que se refere
oart. 13.

$ 1° Sao isentas da contribui¢do para o PIS/PASEP as receitas
referidas nos incisos I a IX do ‘caput’

O Decreto n° 4.524, de 17 de dezembro de 2002, reproduziu a
isencdo das atividades das referidas associacoes civis nos arts.
9°e 46 dispondo que:

“Art. 9° Sdo contribuintes do PIS/Pasep incidente sobre folha de
salarios as seguintes entidades (Medida Provisoria n° 2.158-35
de 2001. art. 13):

()
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Il - instituicoes de educagdo e de assisténcia social a que se
refere o art. 12 da Lei n° 9.532/97;

1V - instituicoes de cardter filantropico, recreativo, cultural,
cientifico e as associagoes, que preencham as condigoes e
requisitos do art. 15 da Lei n®9.532, de 1997,

()"

“Art. 46. As entidades relacionadas no art. 9° deste Decreto
(Constituicdo Federal. art. 195, § 7° e Medida Provisoria n°
2.158-35, de 2001, art. 13, art. 14, inciso X, e art. 17):

I - ndo contribuem para o PIS/Pasep incidente sobre o
faturamento: e

II - sdo isentas da Cofins com relagdo as receitas derivadas de
suas atividades proprias.

()"

Dos preceitos expostos resulta claro que as isengoes de IRPJ,
CSLL, PIS e COFINS foram concedidas “‘intuitu personae” as
“instituicoes” e “associagoes civis que prestem oS servig¢os para
os quais houverem sido instituidas e os coloquem a disposi¢do
do grupo de pessoas a que se destinam, sem fins lucrativos”,
assim consideradas as que destinem seu ‘resultado,
integralmente, a manuten¢do e ao desenvolvimento dos seus
objetivos sociais” e as que atendam aqueles requisitos previstos
na lei (cf- art. 12, § 2° alineas “a” a “e” e § 3° da Lei n°
9.532/97), donde cumpre desde logo identificar as pessoas as
quais a mesma se dirige.

A rigor, a expressdo “institui¢do sem fins lucrativos” utilizada
pela Lei é redundante, pois ha muito ja se pacificaram a
Doutrina e a Jurisprudéncia, no sentido de que o conceito de
“instituicdo” ¢ reservado unicamente aquelas entidades
essencialmente “no profit”, que desinteressadamente prestam a
coletividade os servigos de utilidade ou interesse publicos que ao
Estado cumpre estimular, na sua fungdo institucional de tutelar
os direitos individuais e sociais assegurados pela Constitui¢do.
Nessa ordem de idéias a Suprema Corte ha muito ja assentou (cf.
RTJ 38/182, 57/274, 111/694), que a clausula “no profit” ndo
traduz uma proibicdo ou exclusdo ao exercicio de qualquer
atividade econémica ou financeira pela associagdo, mas sim a
condi¢gdo de que essas atividades sejam exercidas como
instrumentos a consecuc¢do de suas finalidades institucionais de
interesse publico, condi¢do esta cujo adimplemento é, a final,
aferido pela comprovagdo, em cada caso concreto, da integral
aplicagdo no Pais e nas aludidas finalidades, de todos os
resultados liquidos de todas as atividades exercidas.

Acolhendo estes preceitos de inegavel juridicidade ha muito
consolidados pela Melhor Doutrina e pela Jurisprudéncia da
Suprema Corte, verifica-se que o critério legal objetivamente
estabelecido “para’Va-‘conceituacdo de uma entidade como
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“instituicdo” isenta de impostos e contribuicoes (cf. art.14, incs.
I ell do CIN; art. 12, § 2° alineas “b” e § 3° da Lei n°
9.532/97), vincula-se fundamentalmente a aplicagdo e
destinagdo final (e ndo a produgdo) dos recursos financeiros por
ela obtidos no desempenho de suas atividades, ou seja, vincula-
se as cinco condigoes legalmente  estabelecidas e
consubstanciadas nas obriga¢oes cumulativas de: a) aplicagdo
final e integral dos recursos financeiros da entidade no pais e em
prol de suas finalidades institucionais ndo lucrativas e de
interesse publico; b) ndo distribui¢do qualquer parcela de seu
patrimonio ou de suas rendas a titulo de lucro ou participagdo
no seu resultado c) “ndo remunerar, por qualquer forma, seus
dirigentes pelos servigos prestados”; d) ‘“‘conservar em boa
ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissdo, os
documentos que comprovem a origem de suas receitas e a
efetivacdo de suas despesas, bem assim a realizagdo de
quaisquer outros atos ou operagoes que venham a modificar sua
situagdo patrimonial”’, documentos estes capazes de assegurar a
exatiddo de suas contas, e, e) ‘“apresentar, anualmente,
Declaragdo de Rendimentos, em conformidade com o disposto
em ato da Secretaria da Receita Federal”.

Entretanto, verifica-se que ao definir o que seriam as “receitas
das atividades proprias” das referidas associagoes civis
isentadas das referidas contribui¢oes, a Instru¢cao Normativa
SRF n°247, de 21/11/2002, veio dispor em seu art. 47 que:

"Art. 47. As entidades relacionadas no art. 9° desta Instrucdo
Normativa:

I - ndo contribuem para o PIS/Pasep incidente sobre o
faturamento, e

II - sdo isentas da Cofins em relagdo as receitas derivadas de
suas atividades proprias.

()

$ 2° Consideram-se receitas derivadas das atividades proprias
somente aquelas decorrentes de contribuigoes, doagoes,
anuidades ou mensalidades fixadas por lei, assembléia ou
estatuto, recebidas de associados ou mantenedores, sem cardter
contraprestacional direto, destinadas ao seu custeio e ao
desenvolvimento dos seus objetivos sociais”. (destaque
acrescido).”

Em suma, de seus expressos termos retro transcritos, verifica-se
que, desconsiderando totalmente o critério legal (cf. art. 14, incs.
lell do CTN; art. 12, § 2°, alineas “a” a “e” e § 3°da Lei n°
9.532/97) para a concessdo da isencdo as associagdes sem fins
lucrativos (vinculado a aplicag¢do e destinagdo final dos recursos
financeiros por ela obtidos no desempenho de suas atividades), a
referida Instru¢do Normativa somente considerou isentas as
referidas associagoes, em fung¢do do critério da produgdo das
receitas . auferidas, por. aquelas associagoes (“‘decorrentes de
contribui¢oes, doacoes, anuidades ou mensalidades fixadas por
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lei, assembléia ou estatuto, recebidas de associados ou
mantenedores, sem cardter contraprestacional direto, destinadas
ao seu custeio e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais”).

Ao alterar o critério legalmente estabelecido para a concessdo
da isengdo (vinculado a aplicagdo e destina¢do final dos
recursos financeiros por ela obtidos no desempenho de suas
atividades; cf. art.14, incs. I e Il do CIN; art. 12, § 2°, alineas
“b” e § 3°da Lei n° 9.532/97), através de critério ndo previsto
em lei (critério da producdo das receitas), a referida IN/SRF n°
247/02 incide em manifesta ilegalidade por viola¢do ao disposto
nos arts. 96, 99 e 100 do CIN, eis que como ha muito ja
lembrava Aliomar Baleeiro em memoravel voto no STF: “

como regulamento em relagdo a lei (art. 99 do CTN), os atos
normativos das autoridades administrativas ndo podem inovar,
indo além do que esta na lei ou no regulamento, subordinam-se
a este e aquele, pois se destinam a sua fiel execu¢do. O mesmo
quanto aos atos dos Diretores de Departamento e orgdo
hierarquicamente colocados abaixo do auxiliar imediato do
Poder Executivo.” (...) “... sdo regras internas enderegcadas aos
funcionarios, que lhes devem obediéncia, pelo principio
hierarquico até o limite da lei. Mas ndo suprem a lei nem o
decreto regulamentar. Ndo compelem a obediéncia o cidaddo,
salvo na medida que expressam o que ja estd contido na lei.” (...)
“A Portaria do Ministério da Fazenda, segundo os arts. 99 e
100, do Codigo Tributario Nacional, realmente participa do
conceito generico de ‘legislagdo tributaria’ como norma
complementar da lei ou do regulamento. Mas isso apenas para
estabelecer pormenores de servigo interno a serem obedecidos
pelos funciondrios publicos, sem eficacia, todavia, para os
cidadaos, salvo quando se limitam a exigir deles o que ja estd
determinada na lei tributaria.” (cf. Ac. do STF no A.I. n°57.279,
1 Turma, Rel. Min. Aliomar Baleeiro, publ. in RDA vol.
119/32022). A par de desbordar do conceito legalmente
estabelecido, a pretendida exclusdo da isencdo, de receitas
decorrentes de Convénios e Contratos realizados com diversas
empresas privadas ou ndo, que comprovadamente tém por objeto
os servigos inseridos no mister institucional da Recorrente qual
seja, de desenvolvimento e pesquisas cientificas e projetos nas
diversas areas de influéncia, tais como Licenciamento de uso de
software, implantagdo, suporte, atualiza¢do e manutengdo de
sistemas, Servicos de Testes laboratoriais, consultorias diversas,
Andalises, Configuragdo, Projetos de Gestdo, Projetos de Energia
Elétrica, Projetos de Segurancga, Royalties e Locagdo de imoveis,
obviamente deturpa a iseng¢do concedida “intuitu personae” ds
“instituicoes” e “associagoes civis,” cuja caracterizagdo como
entidades “no profit”, ja assentou a Suprema Corte, ndo pode
traduzir uma proibi¢cdo ou exclusdo do exercicio de qualquer
outra atividade econdmica ou financeira para a consecugdo de
suas atividades institucionais (cf. decisoes do STF in RTJ
38/182, 57/274, 111/694), mas muito ao revés, se traduz na
condicdo essencial de que essas atividades (economicas e
financeiras) sejam exercidas como instrumentos a consecu¢do de
suase finalidades> . jinstitucionais de interesse publico, cujo
adimplemento-é,0a (final; aferido pelaaplicagdo -e:destinagdo
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final dos recursos financeiros por ela obtidos no desempenho
daquelas atividades, e comprovado pelo cumprimento das cinco
condicoes legais retro mencionadas (cf. art. 14, incs. I e Il do
CTN; art. 12, § 2°, alineas “a” a “e” e § 3°da Lei n°9.532/97).

Nesse sentido enfocando receitas de patrocinio, locagdo e de
outras atividades mercantis, tem entendido a Jurisprudéncia
Administrativa como se pode ver das seguintes e elucidativas
ementas:

“(...) IRPJ — RESULTADO FINANCEIRO DAS ENTIDADES
SEM FINS LUCRATIVOS LUCRO REAL. O resultado
financeiro, encontrado pela diferenca entre as receitas recebidas
e as despesas pagas, das entidades sem fins lucrativos ndo
traduz o conceito de lucro real passivel de tributagdo pelo
imposto de renda, sistemdtica que requer a elaboragdo de
demonstragoes financeiras segundo as leis comerciais e fiscais,
com reconhecimento, inclusive, da variagdo monetdria do poder
de compra da moeda (corre¢do monetaria de balango).

COFINS — VERBA DE PATROCINIO RECEBIDA POR
ASSOCIACAO — NAO INCIDENCIA. A parcela efetivamente
recebida a titulo de patrocinio, por entidade sem finalidade
lucrativa, ndo se enquadra no conceito de faturamento previsto
no art. 2 da Lei Complementar 70/91, ndo sendo alcangada pela
incidéncia da COFINS, ainda que ndo registrada na
contabilidade. CSSL E ILL — (...) .Recurso provido.” (cf. Acorddo
10805885 da 8¢ Cam. do 1° CC, Rec. n° 118538 , Proc. n°
10580.005882/9512, em sessdo de 20/10/99, Rel. Cons. José
Antonio Minatel)

“PIS ENTIDADES DE FINS NAO LUCRATIVOS. As entidades
de fins ndo lucrativos, inclusive aquelas que possuem
"departamentos" sem personalidade juridica propria, que
exercam atividades mercantis, cujos eventuais resultados
positivos revertam em seu favor, ndo se encontram sujeitas ao
recolhimento do PlS/faturamento. Recurso provido. (cf.
ACORDAO 20213279 da 2° Cam. do 2° CC, Rec. n® 115047,
Proc. n° 10860.001788/9908 em sessdo de 19/09/2001, Rel.
Cons. Eduardo da Rocha Schmidt)

“COFINS. LOCACAO DE IMOVEL. (..). ENTIDADE SEM
FINS LUCRATIVOS. CONCEITO DE FATURAMENTO.
ARTIGO 2° LC 70/91. LEI N° 9718/98. (...). A locacdo de bem
imovel, realizado por pessoa juridica que ndo tenha a
negociagdo de imoveis como atividade, assim a entidade sem fins
lucrativos, esta fora do dmbito de incidéncia tragado pelo artigo
2° da Lei Complementar n° 70/91. Recurso parcialmente
provido”(cf. ACORDAO 20309296 da 3° Cam. do 2° CC, Rec. n°
122412, Proc. n° 10580.000823/0005, em sessdo de 05/11/03,
Rel. Cons. César Piantavigna)

Forte nestes argumentos, dou provimento ao recurso especial do sujeito
passivo.
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